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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 35ª SESSÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e nove dias do mês de maio do ano de dois mil e oito, na Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública, situada na Rua Pedro Lessa, 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 35ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, presidida pela Exma. Sra. Defensora Pública-Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com a presença do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, do Conselheiro Corregedor, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida e dos Conselheiros Eleitos, Dra. Vitória Beltrão Bandeira, Dr. Érico Novais Penna e Dr. Pedro Joaquim Machado. Presentes também os Conselheiros Suplentes, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho e Dra. Analeide Leite de Oliveira, a Defensora Pública, Dra. Gianna Gerbasi e da Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury, Presidente da Associação dos Defensores Públicos – ADEP . Pauta da sessão: 1. Abertura da sessão. 2. Decisão das reclamações contra a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado, publicada no D.O.E. de 19 e 20.04.2008. 3. Processo nº 1224070001348/120050027042/1224050003573 - Hélia Maria A. Barbosa – apresentação do voto do Conselheiro Érico Novais Penna, que pediu vistas. 4. Processo nº 1224070010630 - Milton Ribeiro dos Anjos – apresentação do voto do Conselheiro Pedro Joaquim Machado, que pediu vistas. 5. Processo nº 1224070006960/1224080009860 – Genaldo Lemos do Couto - Revisão de Vencimentos – Pagamento de Diferença Salarial – Sorteio do Relator. 6. Processo nº 1224080012763 – Robson Vieira Santos e Outros – sorteio do Relator. 7. Carteira Funcional do Defensor Público – Art. 148, inc. XXIV, da L.C. 26/06.   8. O que ocorrer.  Discussões e Deliberações: Aberta a sessão, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos. Antes de dar prosseguimento à sessão, a Conselheira Vitória justificou a sua ausência na sessão anterior em razão da falta de condições de tráfego na Avenida Otávio Mangabeira, por causa das chuvas, conforme noticiado pela Imprensa, o que causou o não funcionamento inclusive dos postos de saúde pública. Passou-se então, ao item 2 da pauta, decisão das reclamações contra a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado, Publicada no D.O.E. de 19 e 20.04.2008.  Este item foi novamente bastante discutido em razão das colocações feitas na 34ª Sessão pelos Conselheiros Pedro Joaquim Machado e Érico Novais Penna acerca da interpretação do art. 111, da LC 26/06, e seus parágrafos. A Conselheira Presidente salientou que, conforme a Lei Complementar, a Lista de Antiguidade foi publicada com prazo para impugnação e as alegações requeridas pelos DD. Defensores Públicos foram procedentes e já devidamente retificadas pelo Setor Pessoal da DPE. Que entende a preocupação do Conselheiro Pedro Joaquim Machado, pois existe um dado de injustiça àquele que passa em primeiro lugar no concurso. Que deve se buscar a alteração da LC 26/06, mas, no momento, a Lista de Antiguidade tem que estar configurada dentro do que a Lei registra.O Conselheiro Pedro Joaquim Machado ressaltou que não estava discutindo a Lei, porque entende que a lei está certa, o que se discute são os critérios utilizados para promoção porque não atendeu a ordem de classificação no concurso e considerava que este era o momento oportuno para as  correções. Que, data máxima vênia, cometeu o equívoco o Corregedor-Geral quando usou os critérios do art. 111, § 2º quando deveria ter usado o critério do § 3º do referido artigo. O Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, manifestou-se pelo entendimento de que este Conselho se posicione imediatamente em relação aos critérios de promoção para evitar as mesmas discussões no próximo ano. O Conselheiro Corregedor-Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, sugeriu que, em outra sessão, fosse sorteado um Relator para analisar a Lei nesse particular do art. 111, dar o seu voto e o Conselho Superior firmar uma Resolução para que a próxima Lista de Antiguidade seja elaborada dentro dos critérios determinados pelo documento, lembrando que essa Resolução será publicada no Diário Oficial do Estado, portanto será publicisada, o que permitirá aos Defensores Públicos que se sentirem prejudicados manifestar-se. A Conselheira Vitória Beltrão Bandeira ponderou que, como não houve impugnações da Lista, mas reconhecendo a lacuna na LC 26/06, que fosse colocado em votação, e consignado em Ata, o entendimento de cada Conselheiro acerca do §3º da Lei para, futuramente, ser objeto de uma discussão mais amadurecida neste Conselho. Com a palavra, o Conselheiro Érico Novais Penna, explicando o seu voto disse que, considerando o disposto no §3º do art. 111, mantido controverso, entende que deve prevalecer a Lei bem assim, considerando que o critério adotado é tido como precluso e, dentro desse critério, tem como válidas as impugnações que também foram verificadas pela administração da DPE, aprova as impugnações com a ressalva de que se reserva o direito de manifestar-se, posteriormente, a respeito da redação da Lei. O Conselheiro Corregedor-Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida votou pelo acolhimento das impugnações com a proposta de que, em outro momento, fosse apreciado o § 3º, do art.111, da LC 26/06, seguido de uma proposta de Resolução do Conselho, até que seja modificada a Lei. A Conselheira Presidente, o Conselheiro Subdefensor e o Conselheiro Érico Novais Penna acompanharam a proposta do Conselheiro Corregedor-Geral e a Conselheira Vitória Beltrão Bandeira, votou pelo acolhimento das impugnações, bem como concordava com o posicionamento dos Conselheiros Érico Novais Penna e Pedro Joaquim Machado, no que tange ao critério de ordem de classificação em relação aos Defensores Públicos de classe inicial concernente a Lista e Antiguidade, lembrando que por ocasião da gestão do Dr. Jânio Cândido Neri ocorreu o mesmo erro e por tal razão houve a retificação com a republicação da então Lista de Antiguidade em relação aos Defensores Públicos da classe inicial daquela época.  O Conselheiro Pedro Joaquim Machado votou pelo não acatamento das impugnações por considerar que, primeiramente, devem ser discutidos os critérios de promoção. Decisão: Acatadas as impugnações, por maioria, a exceção do Conselheiro Pedro Joaquim Machado. Passado ao item 3 da pauta, Processo nº 1224070001348/120050027042/1224050003573 - Hélia Maria A. Barbosa – apresentação do voto do Conselheiro Érico Novais Penna, que pediu vistas. Passada a palavra ao Conselheiro Érico Novais Penna, que leu Declaração de Voto e, na observação preliminar, mencionou o art. 47, inciso XIX, da LC 26/06, que não permite prosseguir no julgamento da Requerente, pois não há qualquer dispositivo que admita a apreciação pelo CSDPE, ressaltando que qualquer decisão que seja proferida ou já tomada pelo Conselho é nula, restando a via jurisdicional. Conclui não ser possível acolher a postulação embutida nos autos. Passou-se à votação. O Conselheiro Relator, Dr. Pedro Joaquim Machado, explicou que já deu o seu voto a favor da Dra. Hélia Amorim Barbosa. A Conselheira Vitória Beltrão Bandeira é pelo entendimento de que a questão acha-se prejudicada, em nível de deliberação pelo Colegiado, em virtude de já ter sido anteriormente objeto de decisão pelo Conselho Superior. Que, se anteriormente houve argüição quanto àquela decisão, deve a Defensora Pública-Geral manifestar-se. O Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo e o Conselheiro Corregedor-Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, acompanharam o voto do Conselheiro Dr. Érico Novais Penna, e a Conselheira Presidente disse acolhia o voto do Conselheiro, concluindo assim que deve o processo retornar ao Gabinete da Defensora Pública-Geral para que seja dada a decisão, dando ciência à Requerente. Decisão: Aprovado, por maioria, a preliminar levantada pelo Conselheiro Érico Novais Penna, a exceção do Conselheiro Pedro Joaquim Machado que já proferiu o seu voto.  Passado ao item 4, processo nº 1224070010630 - Milton Ribeiro dos Anjos – apresentação do voto do Conselheiro Pedro Joaquim Machado, que pediu vistas. Passada a palavra ao Conselheiro Pedro Joaquim Machado que leu as suas considerações, devidamente anexadas ao processo, cujo voto é no sentido de acolher o pedido do Requente, dando como certo o pagamento da GEP e outros benefícios ainda não pagos, de forma integral e imediatamente, e quanto ao pagamento anterior à reintegração que seja feito por meio de precatório, destacando a urgência no cumprimento. Nas discussões, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, salientou que, se no processo da Dra. Hélia Barbosa o Conselho entendeu que não tinha legitimidade para proferir voto, em razão do art. 47, inc. XIX, que o mesmo procedimento deveria ser adotado para esse processo. Decisão: Foi aprovada, por maioria, a incompetência do Conselho Superior para decidir o pleito, a exceção do Conselheiro Pedro Joaquim Machado que já manifestou sua posição, devidamente anexada ao processo.  Dando seqüência à sessão, no item 5 da pauta, processo nº 1224070006960/122480009860 – Genaldo Lemos do Couto - Revisão de Vencimentos – Pagamento de Diferença Salarial – Sorteio do Relator, a Conselheira Presidente, com o mesmo argumento da Lei Complementar 26/06, art. 47, inc. XIX, argüiu e pediu a retirada do processo da pauta desta sessão. Levou ao conhecimento dos Conselheiros presentes a forma dura e ofensiva com que o Defensor Público aposentado, Dr. Genaldo Lemos do Couto tratou a sua pessoa e a Assessoria Especial do seu Gabinete, devidamente registrado no processo.  Leu a sua decisão que será levada ao conhecimento do DD. Defensor Público a fim de que o mesmo recorra dos seus direitos : Preliminarmente cumpre registrar a forma desrespeitosa, grosseira, incivil e anti-ética com que o Defensor Público aposentado GENALDO LEMOS DO COUTO se reportou na peça exordial a esta Defensora Pública-Geral e, a Assessoria deste Gabinete, demonstrando um total desequilíbrio emocional do mencionado Defensor no trato com as pessoas, o que no mínimo é lamentável. Registre-se, ainda, que, ultrapassadas estas questões verifica-se da peça do recurso que eliminando-se as “grosserias” e as “insinuações maldosas” do subscritor que, parece-me foi a maior preocupação do Recorrente, pouco ou quase nenhuma argumentação jurídica subsisti, que possa embasar o seu pedido.Passado ao item 6 da pauta, Processo nº 1224080012763 – Robson Vieira Santos e Outros – sorteio do Relator. Sorteado o Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo como Relator da matéria. O item 7 da pauta, Carteira Funcional do Defensor Público – Art. 148, inc. XXIV, da L.C. 26/06, será objeto de pauta da próxima Sessão Ordinária deste Colegiado. No item 7,  o que ocorrer, a Conselheira Vitória Beltrão Bandeira trouxe ao conhecimento do Conselho uma  nota publicada recentemente pelos Procuradores do Estado reclamando ao Governo do Estado a aprovação do Projeto de Lei pertinente àquela classe e os recursos necessários à melhoria das condições de trabalho dos mesmos, ressaltando que, de igual forma entende ser o caso da  Defensoria Pública do Estado. Nas discussões, foram tratadas as questões acerca das negociações com o Poder Executivo, tanto na carreira de Defensores Públicos como na carreira de Procuradores do Estado, no que tange a proposta remuneratória e funcional de cada uma delas. Ao final da sessão, o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, informou da posse dos novos Defensores Públicos do Estado, que será realizada no dia 30.05.2008, às 19h30min, na Fundação Luiz Eduardo Magalhães. E nada mais sendo dito digno de nota, foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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